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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCESSO LICITATÓRIO N° 021/2015
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 002/2015
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público que no dia 11 (onze) de junho de 2015, às 09:00 horas, na sala de reunião da Prefeitura Municipal, sito na Av. Tancredo de Almeida Neves n.º 1191, estará reunida para recebimento e julgamento dos documentos de habilitação e de proposta da TOMADA DE PREÇOS do tipo “MENOR PREÇO PELO VALOR GLOBAL”, em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações introduzidas posterior, sob as seguintes condições:

1
-
DO OBJETO

1.1
-
O objeto da presente licitação é a seleção de MELHOR PROPOSTA de empresa de engenharia para execução de obra de construção do Centro de Eventos 2ª Etapa, em regime de empreitada por preço global, (art. 6º, inciso VIII, alínea “a”), conforme especificações constantes nos anexos, parte integrante e complementar deste edital.

1.2
-
A execução das obras e serviços do Centro de Eventos será executada com transferência de recursos financeiros procedentes do Contrato de Repasse nº 783137/2013/MTUR/CAIXA, Processo nº 2629.1004006-35/2013 e Contrapartida do Município, conforme PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, parte integrante e complementar deste edital.

1.3
-
Todo material, bem assim, sua aplicação correrá por conta da contratada.

1.4
-
A execução dos serviços deverá ser processada observando as etapas, conforme as especificadas constantes dos anexos, planilha quantitativa e orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro e, não poderão ser alteradas, podendo o proponente oferecer esclarecimento à Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.

1.5
-
A discriminação detalhada do material objeto deste, consta da Relação de Matérias que passa fazer parte integrante deste Edital.

1.6
-
Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto deste processo, correm por conta e responsabilidade da empresa contratada, bem assim, todos os estudos e trabalhos geométricos, drenagem, terraplenagem compactação e aplicação dos produtos objeto desta licitação.
           1.7      -     As licitantes deverão, obrigatoriamente, realizar visita técnica, a fim de tomarem total conhecimento sobre o objeto licitado e dirimir as dúvidas existentes.

          1.8       -       A visita técnica será realizada no dia 09/06/2015 às 09:00 horas, com saída na Prefeitura Municipal, localizada na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, centro, Eldorado/MS, em caso de atraso do licitante o mesmo não recebera o atestado de visita técnica.
          1.9      -        O representante da licitante que fará a visita técnica deverá apresentar credencial, com firma reconhecida e demonstrar o vínculo com a empresa através da CTPS, do contrato social, do contrato de serviço,etc.

          1.10     -      Será fornecido atestado de visita à licitante que participar da visita técnica, sendo que tal documento deverá, obrigatoriamente, integrar o Envelope nº.01 (um) – Habilitação, sob pena de inabilitação.

2

-
CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO:
2.1
-
Somente poderão apresentar proposta as empresas individuais ou sociais devidamente inscritas no Registro Cadastral da Prefeitura no ramo pertinente ao objeto e que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até às 09:00 horas do dia 05 (cinco) de junho de 2015, vedada a participação de consórcios ou grupos de firmas.

2.2
-
O representante legal da empresa deverá, antes da entrega da documentação e das propostas, identificar-se, apresentando ao Presidente da Comissão, carteira de Identidade e Prova de titularidade da empresa.

2.3 
-
Se a empresa enviar representante que não seja sócio, faz-se necessário o credenciamento por procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes para praticar todos os atos no interesse da mesma junto a quaisquer órgãos públicos.

2.4
-
Só terão direito de usar da palavra, rubricar e ter acesso às documentações e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, representantes legais das concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

2.4.1
-
A presença de representante da empresa não credenciado, na forma deste edital impede que o mesmo se manifeste a respeito de decisões tomadas pela Comissão bem como, impede-o de ter acesso aos documentos durante a sessão de abertura dos envelopes de “Documentação” e “Proposta”.

2.5 
-
O não comparecimento de representantes devidamente credenciados na reunião de recebimento dos envelopes de documentação e proposta, não impedirá que ela se realize.
2.6
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo VI), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

2.7.1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.

2.7.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 

2.7.3
-
O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Presidente da Comissão, dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06 aplicáveis ao presente certame;

2.7.4
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

2.7.5
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

2.8
-
Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam Funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.

2.9
-
A participação do licitante a este procedimento licitacional implicará em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.
2.10
-
Os interessados deverão adquirir o presente edital no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) para cobrir as despesas com a reprodução das cópias.
3.
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

3.1
-
NA HABILITAÇÃO:

3.1.1
-
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

3.1.2
-
Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

3.1.3
-
A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para abertura da fase recursal.

3.1.4
-
A prorrogação do prazo previsto no item 3.1.2 deverá ser concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados.

3.1.5
-
A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

3.2
-
NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

3.2.1
-

Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

3.2.1.1
-

Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.2.2
-

A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

I

-

ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

II

-

na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

III

-

no casso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique quem primeiro poderá apresentar nova oferta.

4
-
DATA, HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA:
4.1
-
No local, dias e hora indicados no preâmbulo deste Edital, os representantes credenciados das proponentes deverão entregar, à Comissão Permanente de Licitação, os documentos e as propostas, exigidos no presente Edital, em 02 (dois) invólucros fechados, distintos e numerados de 01 e 02 na forma seguinte:



Invólucro no. 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

  
 
Terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:



PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

     CONCORRÊNCIA PUBLICA N.º 002/2015


Nome Completo do Licitante 



DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO



Invólucro no. 02 - “PROPOSTA”

  

Terá na parte externa, as seguintes indicações obrigatórias:



PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL



CONCORRÊNCIA PUBLICA N.º 002/2015


Nome Completo do Licitante: 

PROPOSTA

4.2
- 
Os documentos dos invólucros, deverão ser identificados e colecionados separadamente, sem folhas soltas, em idioma português, datilografados, rubricados e assinados pelos representantes legais da Proponente, sem emendas (ex. números sobrepostos), rasuras (ex. uso de corretivos líquidos) ou entrelinhas.

4.3
-
Os documentos exigidos nos invólucros 01 - “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” e 02 - “PROPOSTA”, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, respectivamente, devendo ser em original ou por qualquer processo de cópia devidamente autenticada por Cartório competente, ou por servidor do Grupo Executivo de Licitação da Prefeitura do Município de Eldorado/MS.  Caberá a Comissão Permanente de Licitação solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.

4.4
- 
Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem preços vis ou excessivos.

4.5
-
Não será aceita documentação remetida por via postal, ou via fac-símile.

5

-
O ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DEVERÁ CONTER OBRIGATORIAMENTE:

5.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)
-
Registro Comercial, no caso de Empresa Individual;
b)
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c)
-
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
           d)    
-
Comprovante do Certificado de Inscrição Cadastral junto a esta Prefeitura, em plena validade ou de que atendeu as condições exigidas para o cadastramento dentro do interstício legal, ou seja, até as 09:00 (nove) horas do dia 05 (cinco) de junho de 2015.
e)           -        Os anexos constantes neste edital, deverão ser obrigatoriamente entregues dentro do envelope de habilitação, exceto a Declaração de BDI que deverá constar dentro do envelope de Proposta de Preço. 
5.2
-
REGULARIDADE FISCAL

a)
-
Inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b)
-
Certidão Negativa de Débito Trabalhista, Receita Federal, Fazenda Estadual e da Fazenda Municipal do domicílio do interessado;

c)
-
Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituído por Lei.

5.3
-
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a)
-
Comprovação de aptidão para desempenho de atividades pertinente e compatível em característica, quantidades e prazos com objetivo da licitação, e indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponível para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabiliza pelos trabalhos;

b)
-
Prova de registro ou inscrição da Empresa e de seus responsáveis técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA/CAU;

5.4
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
-
Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data não anterior a 60 (sessenta) dias da realização da licitação;

b)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, apresentados na forma na Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

5.5
-
As Certidões que não traga sua validade expressa, será considerada pela Comissão Permanente de Licitação, válida por 60 (sessenta) dias, da data de sua emissão.

5.6
-
OUTRAS COMPROVAÇÕES


5.6.1
-
Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, de que conhece e aceita o teor completo do edital desta Concorrência Pública, ressalvando-se o direito recursal, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante, conforme modelo anexo VII, parte integrante deste edital.


5.6.2
-
Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, comprometendo-se a informar a qualquer tempo, sob as penalidades cabíveis, a existência de fatos supervenientes da habilitação, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante, conforme modelo anexo VIII, parte integrante deste edital. 


5.6.3
-
Declaração da licitante de que têm em disponibilidade, no mínimo, todo o equipamento, instalações e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta licitação.


5.6.4
-
A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus quadros de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99), (modelo Anexo IX);
          5.6.5       -         Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, declarando o CNAE de maior receita da empresa, (modelo Anexo XII);

5.6.7
-
Não será aceita documentação remetida por via fac-símile.
5.7
-
Quando o licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, a Comissão poderá efetuar consulta no site correspondente, para verificação da autenticidade.

5.8
-
Não serão aceitos documentos com data de validade vencida, com exceção dos documentos de Regularidade Fiscal previsto para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar n° 123/06. 

6
-
O ENVELOPE DE PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

a)
-
Indicação da empresa: razão social, endereço completo, carimbo padronizado do CNPJ;

b)
-
Data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c)
-
Preço total da obra/serviço, em Reais, sem rasura, os quais deverão ser escritos sob a forma decimal, precedido da vírgula que segue a unidade centavos; 

d)
-
Caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada;
e)
-
Prazo de validade da proposta; NÃO INFERIOR a 60 (sessenta) dias da abertura da proposta;
f)            -        Declaração de BDI; (modelo anexo X)
6.1
-
As propostas deverão ser apresentadas através do formulário denominado “Proposta de Preços”, anexo ao presente Edital e de conformidade com o que dispõe o subitem 4.2.

6.2
-
Proposta que não atenderem as exigências deste instrumento, bem como as que apresentarem preço excessivo ou manifestadamente inexeqüível com os preços de mercado serão desclassificados.

7 
-
DOS PROCEDIMENTOS

7.1
-
No dia, local e hora designados no preâmbulo desta, na presença dos Licitantes ou seus representantes que comparecerem, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os Envelopes “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS”, os quais serão rubricados pelos seus componentes e representantes presentes, procedendo a seguir à abertura do Envelope I – “HABILITAÇÃO”.

7.2
-
Os documentos constantes no Envelope I – HABILITAÇÃO, serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes.

7.3
-
Serão consideradas inabilitadas automaticamente os participantes que não apresentarem a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, ou não atendam satisfatoriamente as condições deste Edital.

7.4
-
Promulgado o resultado final da fase de HABILITAÇÃO, a Comissão procederá à abertura do Envelope II – PROPOSTA, em sessão pública previamente designada, que poderá constituir-se na mesma prevista no preâmbulo, se todas as licitantes habilitadas ou não, desistirem da faculdade de interposição de recurso, de modo expresso, mediante o registro da circunstância em ata.

7.5
-
Os envelopes contendo as propostas das participantes inabilitadas serão devolvidos, ainda lacrados, diretamente ou pelo correio, após definitivamente encerrada a fase de habilitação.

7.6
-
Abertos os Envelopes II, contendo as propostas, estas serão examinadas e rubricadas pelas licitantes presentes e pela Comissão. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem irregularidades, vícios ou defeitos que impossibilitem seu entendimento, não atendam as especificações do Convite.
7.7
-
Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, que deverá ser assinada pelos representantes presentes e pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma.

7.8
-
A Comissão de Licitação ou autoridade superior poderá a qualquer tempo, solicitar documentos ou promover diligências para comprovar o estrito cumprimento das condições estabelecidas ou mesmo de idoneidade do licitante, sendo vedada à inclusão de documento novo ou que não tenha sido apresentado tempestivamente, bem como a promoção de retificação ou alteração de documento já apresentado.

7.9
-
O não comparecimento de qualquer dos licitantes à(s) reunião(ões) da Comissão de Licitação não impedirá que ela(s) se realize(m), cabendo ao participante ausente o direito de reclamação quanto às decisões nela(s) tomada(s), em conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

8
-
CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1
-
O julgamento do mérito será efetuado de conformidade com o que dispõe o artigo 45 da Lei Federal n.º 8.666/93, que adotará como critério único o MENOR PREÇO GLOBAL.

8.2
-
Em caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio em ato público, para qual todos os licitantes serão convocados, conforme dispõe o parágrafo 2º do art. 45 da Lei Federal n.º 8.666/93.

8.3
-
As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar a proposta de MENOR PREÇO e atender todas as especificações constantes do Edital.

8.4
-
Havendo divergência entre valores unitários e totais, prevalecerá o primeiro, sendo que o total e/ou global será devidamente retificado pela Comissão.

8.5
-
A Comissão poderá suspender a reunião sempre que julgue necessário analisar as propostas apresentadas pelos licitantes, em sessão reservada, com o objetivo de confirmar as informações prestadas.

9

-
DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

9.1
-
Após o julgamento e classificação das propostas o processo licitatório será encaminhado a Sra. Prefeita Municipal para fins de deliberação quanto a homologação do certame e adjudicação de seu objeto ao licitante vencedor.

10
-
LOCAL E HORÁRIO PARA INFORMAÇÃO

10.1
-
Os interessados que tiverem dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação deste Edital ou quaisquer outras a ele relacionados, deverão dirigir-se ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação em petição escrita, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas do horário fixado no preâmbulo deste Edital, sob protocolo da Prefeitura, durante o horário de expediente.
10.1.1
-
As instruções de rotina poderão ser obtidas verbalmente no Núcleo de Licitações e Contratos na sede da Administração, no horário das 08:00 às 11:00 horas.

11
-
DO CONTRATO
11.1
-
As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a Prefeitura e proponente vencedora da licitação, serão formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor;

11.2
-
A Prefeitura convocará formalmente a proponente vencedora para assinar o Contrato, dentro do prazo de 03 (três) dias consecutivos, contados a partir da publicação da homologação do resultado;

11.3
-
O prazo estipulado no item 11.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela PROPONENTE vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA.

11.4
-
A Prefeitura poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a Licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

11.5
-
A licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras serviços até o limite de 25% do valor inicial atualizado do Contrato.

12
-
DAS PENALIDADES
12.1
-
Sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n.º 8.666/93, será aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor das despesas, se houver atraso injustificado na execução da obra/serviço.

12.2
-
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obra/serviço não realizado, caso haja recusa na execução do objeto licitado, independentemente de multa moratória.

12.3
-
O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura Municipal de Eldorado-MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

12.4
-
Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão contratante liberado para se achar conveniente, anular a Nota de Empenho ou Rescindir o Contrato, aplicar a sanção cabível e convocar se for o caso, outra empresa, observada a ordem de classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.campos, devendo a Empresa sododm todods os que dever designado pela Prefeitura no prazo m






































13
-
DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
13.1
-
A realização das obras/serviços que se refere a presente licitação correrá por conta da verba abaixo discriminada:

Dotação: 04.01.15.451.502-1.004.123000.4.4.90.51.00.000 – Obras e Instalações
13.2
-
O valor máximo estimado para execução total da obra é de R$ 1.010.769,43 (hum milhão dez mil setecentos e sessenta e nove reais e quarenta e três centavos).
13.3
-
Será desclassifica a proposta cujo valor seja superior ao determinado no subitem 13.2.

14

-
DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA/SERVIÇO


14.1

-
O prazo máximo de execução das obras e serviços constantes deste Edital será de 210 (duzentos e dez) dias contados a partir da emissão da Ordem de Início Serviços, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

14.2
-
A obra deverá ser iniciada após a expedição das Ordens de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento ou pessoa para esse fim designada, vinculada a apresentação do ART por parte da empresa vencedora, referente à responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

14.3
-
A licitante vencedora ficará obrigada a refazer os serviços que for recusado pelo responsável pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento.

14.4
-
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a quantidades dos serviços executados, pelos respectivos preços unitários propostos.

15
-
DA MEDIÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
15.1
-

As medições serão realizadas por esta Prefeitura ou responsável indicado.

15.2
-
O valor de cada medição será obtido pela soma dos produtos quantitativos de serviços executados, pelos respectivos preços unitários propostos.

15.3
-
Executado os serviços, o seu objeto será recebido:

I

-
Parcialmente pela Prefeitura, mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, que será precedida da efetuação da Medição;

II
-
Definitivamente mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes após o decurso do prazo de execução, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais;
III
-
O Termo de Recebimento Definitivo não eximirá a contratada das obrigações definidas no art. 1.245 do Código Civil, bem como nos artigos 69 da Lei n.º 8.666/93 e §2º do art. 73 da mesma Lei.

15.4
-
Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto deste processo, correm por conta e responsabilidade da empresa contratada.

15.5
-
A contratada rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o edital.

15.6
-
A licitante vencedora, ficará obrigada à trocar as suas expensas o material que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

15.7
-
Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

16
-
DAS DISPOSIÇÕES DE PAGAMENTO
16.1
-
O pagamento será efetuado observando o critério de liberação dos recursos financeiros da UNIÃO FEDERAL através da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de acordo com as medições e apresentações da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.
16.2
-
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.

16.3
-
As Notas Fiscais/Fatura correspondentes, serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado ou número da Nota de Empenho.

16.4
-
O pagamento da última medição estará condicionada a apresentação pela Contratada do CND junto ao INSS da obra.

17
-
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1
-
O acolhimento para exame das propostas e a sua classificação, não gera direito adquirido ao autor de qualquer delas na adjudicação do produto que constituem o seu objeto.

17.2
-
O não comparecimento de qualquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e propostas não impedirá que ela se realize, não cabendo ao ausente o direito de reclamação de qualquer natureza, inclusive quanto a habilitação de licitantes.

17.3
-
A Sra. Prefeita Municipal poderá, até a homologação do procedimento, revogar a presente licitação, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sem direito a indenização ou ressarcimento aos licitantes, ou ainda, proceder a anulação da mesma quando incidir ilegalidade no procedimento licitatório, mediante despacho fundamentado.

17.4
-
Os recursos relativos a este Edital somente poderão ser interpostos dentro do prazo constante no parágrafo primeiro e segundo do art. 41, da Lei Federal n.º 8.666/93.

17.5
-
Os recursos referentes a adjudicação, deverão ser interpostos dentro do prazo constante no art. 109, da Lei Federal n.º 8.666/93.

17.6
-
Não será permitido que o proponente faça retificações e cancelamentos de preços ou alterações nas condições estipuladas, uma vez abertas as propostas.

17.7
-
Se a Prefeitura, deferir o pedido de cancelamento nos casos acima previstos, o item ou itens da proposta, não será considerada no julgamento da licitação, caso contrário o proponente será compelido a entregar os produtos.

17.8
-
Após a homologação e adjudicação desta licitação, não será permitido ao licitante declarado vencedor, o direito de cancelamento da proposta, ou empenho correspondente, ficando o mesmo sujeito as penalidades contidas nos subitens 12.1 e 12.2 do Edital, concomitantemente as demais previstas na legislação pertinente.

17.9
-
As dúvidas que surgirem em qualquer fase do procedimento licitatório, serão dirimidas pela Comissão Permanente de Licitação, observados os preconceitos legais pertinentes.

17.10
-
Caso não haja expediente na Prefeitura, no dia fixado para abertura dos envelopes de documentação e proposta, fica automaticamente transferida a data, para o primeiro dia útil subseqüente.

17.11
-
Só terão direito de usar da palavra, rubricar as documentações e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão Permanente de Licitação.


17.12
-
Complementam este Edital os seguintes anexos:


Anexo I - Planilha Orçamentária;


Anexo II - Cronograma Físico/Financeiro;

           Anexo III – Memorial Descritivo;


Anexo IV – Minuta do contrato;


Anexo V – Modelo de Declaração de não comparecimento de representante;


Anexo VI – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;


Anexo VII – Modelo de Declaração de aceito do Edital;


Anexo VIII – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes;


Anexo IX – Modelo de Declaração em relação ao trabalho de menores

           Anexo X – Modelo de Declaração de BDI
Anexo XI – Modelo de Proposta de Preços 
Anexo XII – Modelo de Declaração de CNAE

Eldorado/MS, 08 de maio de 2015.

Daniele Prado
Presidente da Comissão

Permanente de Licitações

Na forma do Parágrafo-Único do inciso 38 da Lei de Licitações, examinei e este Edital e nada achei nele que pudesse contrariar as disposições daquela Lei.

Eldorado/MS, 08/05/2015
IRENE MARIA DOS SANTOS ALMEIDA
OAB/MS 4176 - ASSESSORA JURÍDICA
ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº..../2015
INSTRUMENTO CONTRATUAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS E A EMPRESA ...................................................., 

I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o n.º 03.741.675/0001-80 doravante denominada CONTRATANTE e a firma..............................................., CNPJ ........................... END.: ........................................., denominada CONTRATADA.

II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE a Sra. Prefeita Municipal, Sra Marta Maria de Araujo, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Mato Grosso nº 1240, nesta cidade, portadora do RG n.º 890.184 SSP/MS e CPF 369.266.719-15 e a CONTRATADA o Sr. ..................................... residente e domiciliado na Rua ................., n.º .......... no Bairro .................... nesta cidade, portador do RG n.º ..................................... e ....................................

III
-
DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização da Sra. Prefeita Municipal, exarada em despacho constante do Processo Administrativo nº 021/2015, gerado pela Concorrência Publica n° 002/2015, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, pela Lei Federal no.  8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1
-
O objeto do presente contrato é a PRESTAÇÃO PELA CONTRATADA ao CONTRATANTE de seus serviços de engenharia na execução de obra de construção do Centro de Eventos 2ª Etapa, em regime de empreitada por preço global, (art. 6º, inciso VIII, alínea “a”), conforme especificações constantes nos anexos, parte integrante e complementar deste contrato independente da transcrição.

1.2
-
A execução das obras e serviços do Centro de Eventos será executada com transferência de recursos financeiros procedentes do Contrato de Repasse nº 783137/2013/MTUR/CAIXA, Processo nº 2629.1004006-35/2013 e Contrapartida do Município, conforme PROJETOS DE PAVIMENTAÇÃO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, MEMORIAL DESCRITIVO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, parte integrante e complementar deste edital.

CLÁUSULA SEGUNDA:  –  REGIME DE EXECUÇÃO

2.1
-
O presente Contrato será executado por administração indireta, pelo regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA  – DO VALOR CONTRATUAL

3.1
-
O valor global estabelecido para o presente Contrato é de R$ ........................ (..............).

3.2
-
A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% do valor inicial atualizado do Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – FORMA DE PAGAMENTO
4.1
-
O pagamento será efetuado observando o critério de liberação dos recursos financeiros da UNIÃO FEDERAL através da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de acordo com as medições e apresentações da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada.
4.2
-
Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação.
4.3
-
As Notas Fiscais/Fatura correspondentes, serão discriminativas, constando o número do contrato firmado.

4.4
-
O pagamento da última medição estará condicionado a apresentação pela contratada do CND – Certificado de Negativa de Débito do INSS, referente à obra contratada.

CLÁUSULA QUINTA  - DA  DOTAÇÃO

5.1
-
As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrá à conta da Dotação Orçamentária:
DOTAÇÃO:04.01.15.451.502-1.004.123000.4.4.90.51.00.000 – Obras e Instalações.

Fonte: Recurso Federal e Tesouro Municipal
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1
-
O prazo para início dos trabalhos fica fixado em máximo de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da Ordem de Início Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Obras.

6.2
-
A contratada deverá quando do recebimento da Ordem de Início de Serviço vinculada à apresentação da ART por parte da empresa vencedora, referente à responsabilidade técnica pela execução dos serviços.

6.3
-
O prazo para realização das obras e serviços será de 210 (duzentos e dez) dias contados a partir da emissão da Ordem de Início de Serviços, possibilitada a sua prorrogação mediante aprovação da CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado.

6.4
-
A vigência do presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura, encerrando-se em 31 (trinta e um) de março de 2016, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO

7.1
-
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de obras, de conformidade com a CONCORRÊNCIA PUBLICA n.º 002/2015, e a proposta apresentada, bem como de acordo com o projeto e planilhas constantes do processo licitatório, documentos esses que fazem sua integrante e complementar este Contrato.

7.2
-
Toda mão de obra, equipamentos e materiais a serem utilizados na execução das obras, serão fornecidos e transportados pela CONTRATADA, bem como é de sua inteira responsabilidade o seu uso adequado.

CLÁUSULA OITAVA - DA MEDIÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1
-
A medição será realizada por esta Prefeitura ou responsável indicado.

8.2
-
Cada medição será processada independentemente de solicitação da Contratada, após a conclusão de meta estipulada em cada ordem de serviços.

8.3
-
A contratada deverá entregar a medição dos serviços executados a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento da Prefeitura, que terá o prazo máximo de 03 (três) dias úteis para confirmar o aceite e proceder à mesma.
8.3.1
-
No caso de não aceitação da medição realizada, a Secretaria de Infraestrutura e Desenvolvimento devolverá a Contratada para retificação, devendo emitir nova medição no prazo de 02 (dois) dias.

8.4
-
Executados os serviços de cada Ordem de Serviço, o seu objeto será recebido:

I
-
Parcialmente pela Prefeitura mediante Termo de Recebimento Provisório, assinado pelas partes, que será precedida de efetuação da Medição;

II
-
O Termo de Recebimento Definitivo não eximirá a contratada das obrigações definidas no art. 1.245 do Código Civil, bem como nos artigos 69 da Lei n.º 8.666/93 e §2º do art. 73 da mesma Lei.

8.6
-
Os ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para boa execução do objeto deste processo, correm por conta e responsabilidade da empresa contratada.

8.7
-
A contratante rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o edital.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS

9.1
-
Será aplicada multa de 0,3% (três décimo por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do objeto de cada Ordem de Serviço não realizado, quando a Contratada, sem justa causa, deixar de cumprir, a obrigação assumida.

9.2
-
Será aplicada multa de 1% (um por cento) sobre o valor de cada Ordem de Serviço, quando a licitante vencedora:

I
-
Recusar-se a assina o contrato, estando sua proposta dentro de validade;

II
-
Recusar-se a efetuar o recolhimento da garantia;

9.3
-
Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de cada Ordem de Serviço, quando a licitante vencedora:

I
-
Prestar informações inexatas ao criar embaraço à Fiscalização;

II
-
Transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte, a terceiro, sem prévia autorização da Contratante;

III
-
Executado objeto em desacordo com os projetos e normas técnicas ou especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas.

IV
-
Desatender às determinações da Fiscalização;

V
-
Cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais e municipais, respondendo em razão da infração cometida;

VI
-
Cometer faltas sem justa causa, a execução, do objeto, no prazo fixado;

9.4
-
Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, quando a Contratada:

I
-
Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto contratual;

II
-
Recusar-se a executar, sem qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé venha a causar dano à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1
-
A rescisão contratual poderá ser:

10.2
-
Determinado por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93.
10.3
-
Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

10.4
-
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

10.5
-
Constituem motivos para rescisão os previstos no art. 78 da Lei n.º 8.666/93 e posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1
-
A Contratante fiscalizará a execução dos serviços ora contratados através da Prefeitura Municipal, e ou por quem indicar. Independentemente de tal fiscalização, reserva-se o direito de promover outras inspeções, através de representantes expressamente designado.

11.2
-
Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos técnicos fornecidos e deverão obedecer rigorosamente as normas da ABNT e dos demais órgãos de fiscalização.

11.3
-
A Contratada responsabilizar-se-á pela qualidade e perfeição técnica das obras a serem executadas, devendo refazer as suas expensas, os serviços que se apresentarem mal executados tecnicamente, ou que não tenham obedecido às boas técnicas de execução.

11.4
-
Qualquer modificação de serviços ou especificações, somente poderá ser executada após prévio acordo entre a Contratada e a Prefeitura Municipal.

11.5
-
O recebimento dos serviços será efetuado pela Comissão de Fiscalização designados pela Prefeitura Municipal na forma disposta no art. 73 da Lei n.º 8.666/93.

11.6
-
A Contratada deverá manter na direção técnica dos trabalhos, um Engenheiro Civil devidamente habilitado, para representa-la junto à Contratante e dirimir dúvidas ou problemas referentes aos serviços contratados.

11.7
-
Será responsabilidade da Contratada, a sinalização dos serviços durante a execução, devendo ser indicado o nome da firma e esclarecer que está a serviço da Prefeitura, conforme modelo e orientação fornecidas.

11.8
-
A Contratada deverá obedecer às regras de higiene e segurança do trabalho e normas indispensáveis à ordem e a integridade física do público, no local da obra, durante o desenvolvimento dos trabalhos.

11.9
-
A firma contratada deverá providenciar, sem ônus para a Prefeitura e no interesse da segurança do seu pessoal, o fornecimento de roupas adequadas ao serviço e de outros dispositivos de segurança a seus empregados. A fiscalização poderá solicitar a retirada de funcionários da contratada.

11.10
-
Qualquer operário ou funcionário da firma contratada que, na opinião da Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta, deverá mediante solicitação por escrito da fiscalização, ser afastado imediatamente pela contratada.

11.11
-
Serviços serão considerados concluídos, somente após o término total, inclusive feito limpeza e retirada de entulhos, bem como reparos onde a fiscalização julgar necessário.

11.12
-
Poderá a contrapartida com prévia e expressa autorização e exclusivo critério da Prefeitura, mediante ato da Prefeitura Municipal, ceder ou sub-rogar o contrato no todo ou em parte a terceiros, respeitada a preferência dos licitantes inferiormente classificados.

11.13
-
A critério da Prefeitura e mediante prévia autorização da Prefeitura Municipal, o contratado poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das suas responsabilidades contratuais e legais, sub-contratar parte da obra ou serviço, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, desde que não alterem substancialmente as cláusulas pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE

12.1
-
Dentro do prazo legal, contados de sua assinatura, o Contratante providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

13.1
-
Para dirimir questões oriundas deste Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de Eldorado/MS, com renúncia expressa a qualquer outra, por mais privilegiada que seja.


E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.



Eldorado/MS, ........ de .......................... de 2015.

Marta Maria de Araujo
.................................................
Prefeita Municipal
RG n.º ......................................

Contratante                                                     
Pela Contratada

Na forma do Parágrafo Único do Artigo 38 da Lei de Licitações, examinei este contrato e achei-o conforme com o Edital respectivo e Minuta do Contrato.

Eldorado/MS, 20/05/2015
IRENE MARIA DOS SANTOS ALMEIDA
OAB/MS 4176 - ASSESSORA JURÍDICA

	A N EX O     XI


	PROPOSTA DE PREÇO
	MODALIDADE/Nº 
	TIPO MENOR PREÇO PELO VALOR GLOBAL

	
	Concorrência Publica Nº 002/2015
	

	Proponente: 

	Endereço: 
	Processo nº.: 021/2015

	Cidade: 
	Data: 11/06/2015

	Telefone:                                 Fax:  
	Rubrica: 

	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	VALOR MÁXIMO
	VALOR PROPOSTO

	1
	O objeto da presente licitação é a seleção de MELHOR PROPOSTA de empresa de engenharia para execução de obra de construção do Centro de Eventos 2ª Etapa, em regime de empreitada por preço global, (art. 6º, inciso VIII, alínea “a”), conforme especificações constantes nos anexos, parte integrante e complementar deste edital.


	R$ 1.010.769,43
	

	VALOR TOTAL
	 

	Estando de acordo com os termos do ato convocatório e com a legislação, nele indicada, propomos os valores acima com validade da proposta de ........ dias com pagamento através do Banco: ........................... Agência nº ................ - C/C nº  .....................

 
	CABIMBO CNPJ

	..................................../......, ...... de ...................... de  2015.
	

	________________________________
	

	
	

	
	

	CARIMBO E ASSINATURA
	


A N E X O V 
D E C L A R A Ç Ã O



Declaramos, por nossa exclusiva conveniência e responsabilidade, que a nossa empresa não se fará representar no ato de entrega e abertura dos envelopes de que trata a licitação por Concorrência Publica nº 002/2015, que tem por objeto a seleção de empresa de engenharia para execução de obra de construção do Centro de Eventos.



Nesta condição, e no livre exercício da vontade, renunciamos, desde logo, o nosso direito em interpor recurso, quer seja administrativo ou judicial, caso sejamos inabilitados, por descumprimento das regras editalícias, tanto na falta de documentos, apresentação irregular, ou, mesmo formalidade necessárias ao andamento de tal fase, assumindo todas as conseqüências de tal renuncia.



Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente em uma única via.



............................., .......... de ..................... de 2015.

...............................................................

EMPRESA

Representante Legal

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no item 3 do Edital Tomada de Preços n° 006/2009, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do

artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ___.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

ANEXO VII

Modelo de Declaração que conhece e aceita o teor do Edital

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)......................................................, CNPJ nº................................., sediada ................. (endereço completo)....................., declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital Concorrência Publica nº 002/2015, ressalvando-se o direito recursal.

(localidade)_______, de ____________de ___.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO VIII
Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes

DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)........................................................................, CNPJ no ......................................., sediada ................. (endereço completo)....................., declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório Concorrência Publica nº 002/2015, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(localidade)_______, de ____________de ___.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

DECLARAÇÃO

Empresa..................................., inscrita no CNPJ nº ............................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) ................................., portador (a) do  registro Geral nº __________________e CPF nº ____________________, DECLARA, para fins do  disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo decreto nº 4.358/2002, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis anos). 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

Local e data

(nome e assinatura do responsável pela proponente em papel timbrado da empresa)

Observação: se a licitante possuir maiores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição
ANEXO X
 Declaração de demonstração de despesas indiretas - BDI

Processo nº 021/2015
Concorrência Publica nº 002/2015
Execução de obra de construção do Centro de Eventos no Município de Eldorado, em regime de empreitada por preço global.
	VERIFICAÇÃO DO BDI

	
	
	
	
	

	ITEM COMPONENTE
	MÍNIMO
	MÉDIO
	MÁXIMO
	Adotado

	Garantia
	0
	0,21
	0,42
	

	Risco
	0
	0,97
	2,05
	

	Despesas Financeiras
	0
	0,59
	1,2
	

	Administração Central
	0,11
	4,07
	8,03
	

	Lucro
	3,83
	6,9
	9,96
	

	Tributos
	6,03
	7,65
	9,03
	

	
	
	
	
	

	

	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	BDI = 
	0,00
	%
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	IMPOSTOS
	
	
	

	PIS
	0,65
	
	
	

	COFINS
	3,00
	
	
	

	ISS 5% DE MO
	2,50
	
	
	

	 
	0,00
	
	
	


Nome da Empresa

                                                              Carimbo/CNPJ e Assinatura

Obs: Imprimir Declaração de BDI em Papel Timbre da Empresa.
Esclarecimento sobre montagem de Orçamento e BDI.

· Sobre SINAPI e BDI:

Acórdão 325/2007-TCU-Plenário

Sistemática 2009 do MCidades
ORÇAMENTO

· Referencia de custo – SINAPI referencial / nacional / regional.


http://www1.caixa.gov.br/download

· Na ausência de alguma composição utilizar tabela de referencia formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública federal – SEOP (Estado).

· Os custos não poderão ser superiores a mediana do SINAPI.

· Na ausência de SINAPI e/ou fontes formalmente publicadas por entidades oficiais, recomenda-se pesquisa direta no mercado local de três informações para encontrar a mediana da amostra.

· A planilha orçamentária deve conter coluna indicando qual a composição do SINAPI foi utilizada e/ou qual a referencia usada para aquela composição de custo.

· Os orçamentos serão elaborados com duas casas decimais sem arredondamento – =truncar(AcontaB;2)

· Adotar o mesmo critério para todos os documentos – cronograma(s), BM e RE 

BDI
· Apresentado sempre de forma detalhada – para licitação.

· Faixa de admissibilidade – 20 a 30%.

· Itens de composição do BDI:

· Garantia

· Risco

· Despesas financeiras

· Administração central

· Tributos e

· Lucro

BDI – índices de acatamento sem justificativas

	ITEM COMPONENTE
	MÍNIMO
	MÉDIO
	MÁXIMO

	Garantia
	0,00
	0,21
	0,42

	Risco
	0,00
	0,97
	2,05

	Despesas Financeiras
	0,00
	0,59
	1,20

	Administração Central
	0,11
	4,07
	8,03

	Lucro
	3,83
	6,90
	9,96

	Tributos
	6,03
	7,65
	9,03


· Tributos de natureza personalística (IRPJ e CSSL) não são admitidos na composição do BDI.

· Não é admissível o mesmo percentual de BDI para todas as obras.

· Instalação de canteiro, acampamento, mobilização e desmobilização = Custo Direto (No orçamento).

Fórmula adotada para análise da composição do 

BDI:

[image: image1.png](+4C
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· onde:

· AC = taxa de rateio da Administração Central;

· DF = taxa das despesas financeiras;

· R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;

· I = taxa de tributos;

· L = taxa de lucro.
ANEXO XII
Modelo de Declaração de CNAE
DECLARAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)........................................................................, CNPJ no ......................................., sediada ................. (endereço completo)....................., declara, sob as penas da lei, que o CNAE que representa a atividade de maior receita da empresa é CNAE nº.......................

Por ser verdade assina a presente para que produza os efeitos legais e de direito.

(localidade)_______, de ____________de ___.

...............................................................................

nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  -  Fax: (67) 3473-1717  -  E-Mail: pmenlc@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


